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  Nota do editor


  A Série Livre Pensar, da Editora SENAC São Paulo, propõe-se exatamente como isto: ser uma tribuna aberta à opinião plural do país. Nela, a democracia brasileira, em seu esforço permanente de afirmação, vai encontrar as condições necessárias para expressar-se.


  É uma coleção destinada a acolher não apenas as diversas tendências do pensamento no aspecto ideológico, mas também a amplíssima gama de assuntos e gêneros que dão substância à vida social do país: a ciência, a arte, a política, a economia, a religião, o esporte e tudo o mais que couber no cadinho em que se engendra o espírito da nacionalidade.


  Ao publicá-la, o SENAC de São Paulo tem a certeza de estar ajudando a construir uma nova cidadania que indicará os rumos da sociedade brasileira no século XXI.


  A visão dialética de Jacob Gorender, à qual a historiografia deve revelações como a de que o modo de produção escravista influiu poderosamente na unidade nacional, apresenta-se neste quarto volume da Série Livre Pensar com o brilho e a clareza peculiares. Esta Editora honra-se de lançar um novo título do autor na ocasião em que ele é distinguido como o Intelectual do Ano de 2000, em escolha da Câmara Brasileira do Livro.


  O autor agradece a prestimosa colaboração de Sérgio Mendonça, Alipio Freire, Otto Filgueiras e Bernardo Joffily.


  I


  Unidade nacional e escravidão


  Com o mapa-múndi desdobrado diante de nós, constatamos que são poucos os grandes países – digamos, de mais de cinco milhões de quilômetros quadrados – que ocupam a superfície terrestre do planeta. Muitas dezenas de países pequenos, até minúsculos, se entremeiam com outras dezenas de países maiores, de extensão média, que não alcan­çam um milhão de quilômetros quadrados.


  Dentre os países de grande dimensão territorial, o Brasil se evidencia como o quinto mais extenso no mundo. Na América do Sul, é de longe o mais extenso. Só é superado, na América do Norte, pelo Canadá e os Estados Unidos.


  Donde se origina esta característica do nosso país?


  Cada país teve processo histórico peculiar de formação do seu território e isto é verdade, certamente, para os países grandes.


  No caso do Brasil, o que desperta atenção é que os seus oito milhões e meio de quilômetros quadrados ocupam hoje, totalmente, o que, no passado, correspondeu ao espaço da colonização portuguesa no continente americano. Por conseguinte, a América portuguesa deu origem a um único Estado. Isto estabelece, desde logo, contraste marcante com o espaço da colonização espanhola, no qual se constituíram 18 Estados. Tratar-se-á de contraste derivado de fatores meramente conjunturais ou se pode identificar nele uma causalidade social de raízes profundas?


  Língua e religião são fatores que unificam sociedades, porém não são suficientes para promover a unificação nacional ou estatal de povos diferentes. Se a língua portuguesa e a religião católica atuaram no sentido da unidade nacional brasileira, verifica-se que a língua castelhana e a religião católica não tiveram força coesiva capaz de evitar a fragmentação da América de colonização hispânica.


  Gilberto Freire identificou na família patriarcal o fator de formação de nossa unidade nacional. Identificação, todavia, inconvincente. A família patriarcal é característica de sociedades pré-capitalistas e se coaduna com tendências localistas ou regionalistas. Sua influência se deu muito mais no sentido da fragmentação do espaço nacional brasileiro do que no sentido de sua compactação. A família patriarcal também se fez presente nos países hispano-americanos e ali, igualmente, produziu efeitos regionalizantes em vez de unificadores.


  Apesar da língua e da religião comuns, atuaram, na formação colonial do nosso país, fatores de tendência não menos fragmentadora e localista do que na América hispâni­ca. Para começar, o povoamento do território imenso, que os portugueses foram conquistando para além da linha demarcada pelo Tratado de Tordesilhas, foi sendo feito de maneira extremamente descontínua e irregular. O povoamento foi melhor sucedido ali onde se promoveram, com êxito, atividades produtivas voltadas à exportação. Dificuldades de comunicação por via marítima conduziram mesmo a Coroa lusa a criar, em 1621, o Estado do Maranhão separado do Estado do Brasil, separação que só terminou em 1774. O relacionamento entre as várias capitanias era tênue, seja pelas dificuldades de transporte marítimo, e mais ainda terrestre, seja pelo próprio fato de que o interesse principal das capitanias mais desenvolvidas estava dirigido, no fundamental e quase exclusivamente, para a exportação com destino à metrópole e, por meio dela, à Europa. Só muito lentamente é que surgiu e cresceu algum intercâmbio de bens entre as capitanias ou entre as diversas regiões produtivas. Ainda assim, o vasto território foi sendo adentrado pelo colonizador, sobretudo à medida que o penetravam os criadores de gado e os bandeirantes paulistas movidos pela caça aos indígenas e pela esperança de descobrir metais preciosos.


  Precisamente, a descoberta do ouro, já no final do século XVII, deslocou o povoamento mais para dentro da região Sudeste. O adensamento da população nas montanhas de Minas Gerais e a riqueza, à qual deu lugar a exploração das jazidas auríferas e de diamantes, provocaram uma movimentação de trocas internas mais dinâmica do que até então conhecera a colônia. O mercado interno adquiriu maior peso e significação e não sumiu do mapa mesmo após a decadência da atividade extrativa, no final do século XVIII.


  No momento da Independência, esta constituía um interesse comum das províncias brasileiras. Interesse que trabalhava em favor da manutenção de sua unidade, já com vista à separação do reino luso. Ainda assim, a Independência vinha mesclada com fortes impulsos centrífugos, que poderiam conduzir a evolução histórica no sentido do surgimento de vários Estados independentes, e não de um só, no território da América portuguesa. Vários brasis e não um somente. Sob tal aspecto, na América portuguesa não teria sido diferente do que, àquela altura, já se encaminhava irreversivelmente na América hispânica.


  Nas províncias, para grandes e influentes setores sociais, a Independência não passava da substituição da opressão da corte lisboeta pela opressão da corte carioca. Cada província tinha interesses econômicos específicos fortemente acentuados, sobretudo os que diziam respeito aos produtos de exportação e à tributação pelo poder central. Setores das classes dominantes provinciais pretendiam conquistar plena autonomia para gerir seus negócios locais e se desvencilhar dos burocratas nomeados pelo governo do Rio de Janeiro. As camadas mais baixas da população livre estavam tomadas pela frustração e pelo anseio de expressão de suas reivindicações mais elementares. A solução monárquica da Independência, com a entronização de um representante da dinastia dos Bragança, conflitava com aspirações republicanas, incentivadas pelo exemplo dos povos hispano-americanos. Nos moldes deste quadro, pipocaram os numerosos movimentos de rebelião política e armada, em vários pontos do país, configurando propostas implícita ou abertamente secessionistas.


  Uma dessas propostas secessionistas mais acabadas veio, já sob o reinado de Pedro I, em 1824, através da Confederação do Equador, que abarcou larga porção do Nordeste. Irradiando de Pernambuco, a Confederação republicana foi uma seqüência da derrota da insurreição pró-independência de 1817. Sua liderança avançou mais do que as rebeliões posteriores, ao ordenar a cessação do tráfico de escravos africanos no porto do Recife, o que acentuou a oposição da oligarquia de senhores de engenho aos confederados. O esmagamento implacável do governo rebelde, com enforcamento de seus líderes, só momentanea­mente aplacou a inquietação nas províncias. Esta inquietação iria manifestar-se nos múltiplos movimentos sediciosos que assinalaram o período da Regência, entre 1831 e 1840.


  Cabanagem, no Pará, Balaiada, no Maranhão, Sabinada, na Bahia, Revolução Farroupilha, no Rio Grande do Sul, rebeliões em Pernambuco, Minas, São Paulo e Alagoas, todos esses movimentos põem em xeque o poder da Regência. Em certos casos, como na Cabanagem e na Balaiada, está presente forte componente de participantes oriundos das camadas mais pobres. Em outros, como na Farroupilha gaúcha, a presença relevante é a de representantes dos latifundiários e escravistas. Em todos os episódios, todavia, a Regência não vacila no emprego de seus recursos, sobretudo das forças armadas e de mercenários ingleses, para sufocar os desafiantes do seu poder. Com este fim, tropas comandadas por Luís Alves de Lima e Silva, futuro Duque de Caxias, combatem vitoriosamente os rebeldes no Maranhão e no Rio Grande do Sul.


  Com a proclamação precoce da maioridade de Pedro II, a dinastia bragantina se nacionaliza e o império monárquico se estabiliza. Daí em diante, os impulsos centrífugos já não têm vigor para se manifestar. A única exceção é a da chamada Revolução Praieira, deflagrada em Pernambuco, em 1848, e rapidamente derrotada.


  O que, no fundamental, permitiu ao poder central o triunfo sobre tendências fragmentadoras e a manutenção da unidade do território nacional foi a existência de uma classe dominante nacionalmente coordenada pelo interesse comum de defesa da instituição escravista.


  Na América espanhola, a escravidão não teve densidade significativa generalizada, mas somente em algumas regiões, como a Venezuela, Colômbia e Peru. Assim mesmo, tratava-se de bolsões escravistas, sem o peso que a instituição servil ganhou no Brasil. No âmbito da colonização hispânica, unicamente em Cuba e Porto Rico a escravidão assumiu proporções semelhantes às do Brasil. Puderam, em conseqüência, prevalecer os interesses regionais, ligados a aspectos localizados e limitados de produção e do comércio, levando ao fracasso as tentativas aglutinadoras de Bolívar com a criação da Grande Colômbia e da Federação Centro-Americana.


  Todo o contrário ocorreu no Brasil. A instituição escravista adquiriu, em nosso país, o máximo peso registrado no continente americano e se generalizou de norte a sul. O interesse na defesa da escravidão era comum a todas as províncias, ainda que com uma significação desigual. Tanto se fazia presente nas províncias produtoras de bens de exportação como no Rio Grande do Sul, onde pecuaristas produziam a matéria-prima que as charqueadas escravistas convertiam num dos alimentos básicos dos escravos afro-brasileiros.


  Assim, embora setores da classe dominante escravo­crata se comprometessem com alguns dos movimentos secessionistas, prevaleceu o interesse maior de apoio ao poder imperial com vista à manutenção da unidade nacional, uma vez que esta era importantíssima, praticamente vital, para a manutenção prolongada do sistema escravista no país.


  Note-se que nenhum, absolutamente nenhum dos movimentos regionais rebeldes inseriu na sua pauta de reivindicações o objetivo da abolição da escravatura. Não o fizeram mesmo aqueles, como a Cabanagem paraense, com maior coeficiente de engajamento das camadas mais baixas da população livre e que chegou a contar com a participação episódica de escravos. No Maranhão, a Balaiada, movimento de lavradores, vaqueiros e artesãos empobrecidos, travou a luta em concomitância com uma rebelião de negros escravos e libertos, mas entre os balaios e os negros insurretos não se efetivou nenhuma aliança operacional, o que facilitou a repressão imperial. Na Revolução Praieira, já no reinado de Pedro II, idéias confusas do socialismo utópico chegaram a ser adotadas por líderes da insurreição, mas mesmo estes se mostraram completamente omissos diante da presença da escravidão. No programa exposto no Manifesto ao mundo, redigido por Borges da Fonseca, são apresentadas reivindica­ções inspiradas no ideário do liberalismo e do federalismo republicano, sem que haja a mínima referência à abolição da escravatura.


  A instituição escravista estava tão arraigada como fato “natural” na consciência social até dos homens livres mais pobres e miseráveis, que, mesmo quando eles se lançavam a uma luta de vida e morte, não apelavam à colaboração dos escravos. Daí por que os movimentos sociais e políticos mais vigorosos da primeira metade do século XIX não poderem ser inseridos na trajetória histórica da luta abolicionista.


  Em regra, os movimentos rebeldes começavam com o aguçamento de dissensões no seio da própria classe dominante. Um setor desta recorria à luta armada e atraía as camadas pobres da população livre. À medida, porém, que os segmentos populares se soltavam dos freios e radicalizavam o comportamento, embora sem dispor de qualquer programa definido, o setor oposicionista da classe dominante se retirava da luta. O que, obviamente, facilitava a tarefa repressiva do poder central.


  A coesão nacional da classe dominante escravocrata se fortaleceu ainda mais, no período da Regência, após a eclosão, em 1835, da grande revolta dos escravos malês, em Salvador. Esmagada pelas forças governamentais, a revolta foi seguida pela pena capital imposta aos seus líderes e pela promulgação de uma lei punitiva extremamente severa das infrações e crimes cometidos por escravos.


  A escravidão foi, por conseguinte, o fator decisivo para a manutenção da unidade nacional, na conjuntura da conquista e da consolidação da Independência, em que atuaram fortes tendências centrífugas, as quais, se levadas às últimas conseqüências, teriam conduzido à secessão e fracionado politicamente o território brasileiro.


  A classe dominante escravocrata se identificava de norte a sul por um interesse comum, que acabava prevale­cendo mesmo nos episódios de dissensões internas aguçadas e facilitava a tarefa do poder central no combate às tentativas secessionistas. A opção pela unidade nacional se fundamentava em três razões.


  Em primeiro lugar, a instituição escravista se alimentava do tráfico negreiro africano, então perseguido pela Inglaterra, a superpotência da época. Teria sido muito mais difícil, ou impossível, dar-lhe prosseguimento sem contar com o respaldo de um Estado unificado. Sobretudo nas décadas de trinta e quarenta, quando o tráfico negreiro, praticado em grande escala, se tornou ilegal, fazendo do tratado, assinado pelo governo brasileiro, que determinava sua cessação em 1831, um documento “para inglês ver”, como se disse na época.


  Em segundo lugar, a unidade nacional se fazia necessária a fim de garantir o tráfico interno da mercadoria escravo. Os portos do Recife, de Salvador e do Rio de Janeiro eram pontos de chegada dos tumbeiros vindos da África e redistribuíam os africanos pelas regiões adjacentes. Ademais, para manter os preços dos escravos em nível conveniente aos seus proprietários, era preciso ter sempre a garantia de livre circulação da mercadoria humana de uma província a outra.


  Por último, a unidade nacional permitia a utilização de um aparelho repressivo centralizado, capaz de sufocar levantes de escravos em qualquer ponto do país. Sob este aspecto, foi exemplar a atuação de Caxias, atuante diretamente no esmagamento de rebeliões de cativos afro-brasileiros nas províncias do Rio de Janeiro e do Maranhão.


  O interesse na unidade nacional, como moldura adequada à defesa da escravidão, é que explica a excentricidade histórica do Brasil independente, que abrigou um regime monárquico único nas Américas. Sem dúvida, o acaso da transferência da corte bragantina de Lisboa ao Rio de Janeiro, em 1808, aí sediando até 1820, possibilitou notavelmente a adoção da solução monárquica no momento da Independência. Mas, apesar disso, tal solução não era inevitável. Acontece que a monarquia oferecia um aparelho de Estado hipertrofia­do na corte do Rio de Janeiro, fundamentado numa estrutura política e jurídica centralizadora, que anulava prerrogativas autonomistas das províncias. Era o que convinha naquele momento aos setores sociais que queriam prevenir o advento e o triunfo não improvável de tendências centrífugas.


  A opção decidida da classe dominante pela solução monárquica se confirmou no episódio da abdicação de Pedro I. Sem vacilação, fossem conservadores ou liberais, os políticos influentes concordaram com a sucessão na pessoa de Pedro II, entregando o poder a um governo regencial provisório, durante a menoridade do príncipe. Com isto, a monarquia legitimou-se definitivamente, ao ser corporificada num titular brasileiro.


  Se fosse preciso uma contraprova, bastaria lembrar que a monarquia deixou de existir, sendo eliminada sem grandes comoções, quando não havia mais escravidão a ser assegurada. Não a salvou sequer a adesão tardia ao abolicionismo.


  Assim, devemos o país “gigante pela própria natureza”, não à natureza propriamente, mas ao legado da escravidão. Se os bandeirantes, os criadores de gado, os mineradores e aventureiros de toda sorte estenderam os limites da colonização portuguesa na América do Sul, a escravidão constituiu o cimento que manteve o imenso território sob a soberania de um único Estado independente, quando cessou o poder colonial lusitano.


  Dir-se-á que este foi um legado positivo. O que, certamente, cumpre relativizar. Já a sabedoria popular costuma afirmar que “tamanho não é documento”. A grande extensão territorial não garante prosperidade e bem-estar aos povos, que habitam esses territórios. Se os Estados Unidos constituem um país bem-sucedido no mundo contemporâneo, o que também se pode dizer do Canadá e da Austrália, o mesmo está longe de se dar com a Rússia. Nem se deu com a China, nos últimos dois séculos, até recentemente, quando ingressou numa trajetória ascendente.


  Cabe, por isso, examinar em que consistem os outros aspectos da herança da escravidão, deste passado que não passou.


  II


  Renascimento da escravidão na era moderna


  A era dos descobrimentos abriu etapa inteiramente nova na história da humanidade porque permitiu o estabelecimento de uma relação planetária entre os povos de todos os cantos da terra. Os europeus descobriram continentes inteiramente desconhecidos para eles, onde sociedades demograficamente numerosas se desenvolviam no isolamento do contacto com as sociedades dos outros continentes. Os contactos entre europeus e asiáticos se intensificaram através de novas vias de transporte. Ampliou-se o contacto entre europeus e africanos. Iniciou-se a colonização européia do continente americano. Estabeleceu-se o relacionamento irreversível e cada vez mais repetido entre populações variadas, mas este relacionamento assumiu formas, não só pacíficas, mas também violentas, incluindo a dominação colonial e a escravidão.


  A unificação planetária da espécie humana se fez através de processos profundamente contraditórios, dos quais um dos mais importantes consistiu no renascimento da escravidão. Esta teve existência multissecular e grande força social na Antiguidade clássica, sobretudo na área de influência greco-romana. Todavia, com a derrocada do Império Romano e a emergência da sociedade feudal na Europa, a escravidão se dissolveu e desapareceu, deixando apenas alguns resíduos localizados, como na península Ibérica, por efeito das guerras entre cristãos e mouros. No entanto, a descoberta da América a converteu no cenário geográfico de um renascimento da instituição escravista em escala gigantesca, envolvendo muitos milhões de indivíduos no transcurso de cerca de três séculos e meio.
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